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b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se a valoração até às centésimas;

c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e a respectiva ponderação bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1.2 — Entrevista Profissional de Selecção
Visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional 

e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

a) Para cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

b) A entrevista é pública, sendo o local, data e hora da sua realização 
atempadamente afixados em local visível e público das instalações da 
entidade empregadora pública e disponibilizada na sua página electrónica.

9.1.3 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que não 
compareçam a qualquer um dos métodos de selecção ou que obtenham 
uma valoração inferior a 9,5 valores, não sendo chamados à aplicação 
do método seguinte.

9.1.4 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção 
serão de 70 % para a Avaliação curricular e de 30 % para a Entrevista 
Profissional de Selecção

10 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público da DGADR e disponibilizada na sua página electrónica.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83-A/2009 e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o 
dia, hora e local da realização dos métodos de selecção.

12 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

13 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às 
actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponde-
ração de cada um dos métodos de selecção a utilizar, desde que o solicitem.

14 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a adoptar 
são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público da DGADR, e disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

17 — Tendo em conta o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de Fevereiro, o posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar, numa 
das posições remuneratórias da carreira correspondente aos postos de trabalho a 
concurso, será o que resultar de negociação com a Direcção-Geral de Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural, logo após o termo do procedimento concursal.

18 — O júri será o seguinte:
Presidente: Eng.º António Manuel Campeã da Mota, Director de 

Serviços de Hidráulica e Engenharia Agro-Rural
Vogais efectivos:
Eng.ª Maria Manuela Araújo de Matos, Chefe de Engenharia Agro-Rural, 

que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos,
Dr. Rui Jorge Pires Carvalho, Técnico Superior da Divisão de En-

genharia Agro-Rural,

Vogais suplentes:
Eng.º António Joaquim Martins Santos, Técnico Superior da Divisão 

de Engenharia Agro-Rural,
Eng.º Raul Augusto Romão Alkaim, Técnico Superior da Divisão de 

Engenharia Agro-Rural

19 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente procedimento será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da DGADR, 
e, por extracto, em jornal de expansão nacional.

6 de Outubro de 2010. — O Director-Geral, José R. Estêvão.
203780062 
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Despacho (extracto) n.º 15525/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por meu 
despacho de 24 de Setembro de 2010, foi autorizada, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
a conversão automática do exercício de funções a título transitório em 
exercício de funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa 
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, da 
trabalhadora Júlia Ferreira Martins, com a categoria de assistente ope-
racional da carreira de assistente operacional, na posição remuneratória 
entre a 5.ª e a 6.ª, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2010.

6 de Outubro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos 
Moreira.

203780087 

 Despacho (extracto) n.º 15526/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu despa-
cho de 24 de Setembro de 2010, foi autorizada, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, a conversão 
automática do exercício de funções a título transitório em exercício de 
funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa de pessoal 
da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, do trabalhador 
António Paulo de Almeida Guedes, com a categoria de assistente técnico 
da carreira de assistente técnico, na posição remuneratória entre a 2.ª e 
a 3.ª, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2010.

6 de Outubro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos 
Moreira.

203779448 

 Despacho (extracto) n.º 15527/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por meu 
despacho de 24 de Setembro de 2010, foi autorizada, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
a conversão automática do exercício de funções a título transitório em 
exercício de funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa 
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, 
do trabalhador Jorge Eduardo Rodrigues de Matos, com a categoria de 
assistente operacional da carreira de assistente operacional, na 8.ª posição 
remuneratória, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2010.

6 de Outubro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos 
Moreira.

203780168 

 Despacho (extracto) n.º 15528/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu 
despacho de 24 de Setembro de 2010, foi autorizada, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
a conversão automática do exercício de funções a título transitório em 
exercício de funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa 
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, do 
trabalhador Vítor Manuel Lopes Fazenda, com a categoria de assistente 
técnico da carreira de assistente técnico, na posição remuneratória entre 
a 9.ª e a 10.ª, com efeitos reportados a 20 de Julho de 2010.

6 de Outubro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos 
Moreira.

203780321 

 Despacho (extracto) n.º 15529/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu 
despacho de 24 de Setembro de 2010, foi autorizada, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
a conversão automática do exercício de funções a título transitório em 
exercício de funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa 
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, do 
trabalhador Vítor Manuel da Silva Ramalho, com a categoria de assis-
tente operacional da carreira de assistente operacional, na 5.ª posição 
remuneratória, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2010.

6 de Outubro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos 
Moreira.

203780346 




